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Principais Conceitos da LGPD

Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes ao

tratamento de dados pessoais. Neste caso Centro Universitário e Colégio São Camilo.

Pessoa natural ou jurídica de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em

nome do controlador. Neste caso os colaboradores.

Pessoa indicada pelo controlador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares

dos dados e a ANPD. Neste caso a LBCA.

Toda a informação relacionada a uma pessoa identifica ou identificável, não se limitando ao nome,

sobrenome, apelido, idade, endereço, residência, dados de localização, placas de automóvel, entre outros.

DADOS PESSOAIS

CONTROLADOR

OPERADOR

DPO



.

Informações que revelam origem racial ou étnica, convicções religiosas ou filosóficas, opiniões políticas,

filiação sindical, questões genéticas, biométricas e sobre a saúde ou a vida sexual de uma pessoa.

Tratamento deve observar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificaram a sua

disponibilização. Vide mais em: https://lgpd.saocamilo-sp.br/

São aqueles que eram relativos a uma pessoa, mas que passaram por etapas que garantiram a

desvinculação deles à essa pessoa.

São aqueles dados que passaram por etapas de tratamento, no qual se permitiu trocar o conjunto de

dados originais por um pseudônimo.

Principais Conceitos da LGPD

DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS

DADOS PESSOAIS DE ACESSO AO PÚBLICO

DADOS ANONIMIZADOS

DADOS PSEUDOMINIZADOS



.

Adicionar o contato do DPO em sua rede social, site e/ou blog que leve conteúdo ou a logo marca do

Centro Univerrsitário ou Colégio São Camilo. Não compartilhar e/ou divulgar imagens, áudios e/ou demais

dados sensíveis de pessoas naturais, sem o prévio consentimento registrado. Utilize sempre que possível

os canais de comunicação e recursos oficiais do Centro Universitário e Colégio São Camilo.

Colete sempre o consentimento dos dados preenchidos e deixe claro a finalidade da coleta. Esta

finalidade precisa ser assegurada por meio de recursos tecnológicos que garantam a integridade,

autenticidade, confidencialidade e disponibilidade das informações. Utilize sempre que possível os canais

de comunicação e recursos oficiais do Centro Universitário e Colégio São Camilo.

Não compartilhe dados pessoais em texto e/ou anexo, sem o devido consentimento e/ou a grupos e

pessoas não autorizadas e/ou que não irão operacionalizar estes dados. Lembre-se que a

responsabilidade sobre eventual vazamento também é sua.

Os colaboradores acadêmico administrativos, devem sempre utilizar a rede interna para o

compartilhamento seguro das informações.

RECOMENDAÇÕES: O QUE PODE E O QUE NÃO PODE

REDES SOCIAIS, SITES, BLOGS E CANAIS DE COMUNICAÇÃO

FORMULÁRIOS FÍSICOS E DIGITAIS

E-MAILS



APLICAÇÃO DA LGPD

DESTINATÁRIOS EXCLUÍDOS

Dados pessoais de indivíduos

localizados no Brasil.

Tratamento realizado no Brasil.

Oferta de bens e serviços para

indivíduos no Brasil.

Dados Provenientes e destinados a

outros países, que apenas transitem

pelo território Nacional.

Uso pessoal, não comercial, fins

jornalísticos, acadêmicos e segurança

pública.



Gestão

de

Riscos Gestão de

Incidentes

Gestão

de

Controle

Gestão da

Estrutura de

Privacy

Relatório

de

impacto

Boas

Práticas

Conscientização

Compliance

ENCARREGADO DE DADOS PESSOAIS – DPO

ATRIBUIÇÕES

ENCARREGADO
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PRINCÍPIOS DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
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BASES LEGAIS PARA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Consentimento

pelo titular

Execução de

Contrato

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador

Exercício Regular

de Direitos

Legítimo Interesse

Execução de

Políticas Públicas

Para a Proteção da

vida ou da

integridade física

Estudos por órgão

de pesquisa
Tutela da Saúde

Proteção do

Crédito



TRATAMENTO IRREGULAR DE DADOS PESSOAIS

Considera-se tratamento irregular quando deixar de observar a legislação ou

quando não fornecer segurança necessária.

Segurança da

Informação

Treinamentos de

colaboradores

Mitigação de

Riscos



Conheça nossas Políticas e termos em: 

https://lgpd.saocamilo-sp.br

Em caso de dúvidas e/ou informações utilize o canal: 

lgpd@saocamilo-sp.br

Saiba mais em:

POLITICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

POLITICA DE HOME OFFICE

OBRIGADO
Comitê LGPD – CENTRO UNIVERSITÁRIO SÃO CAMILO - SP

https://lgpd.saocamilo-sp.br/
mailto:lgpd@saocamilo-sp.br
https://portal.saocamilo-sp.br/intranet/pdf/NPI%20-%20TI_Politica%20Seguran%C3%A7a%20da%20informa%C3%A7%C3%A3o%20V1.0.pdf
https://portal.saocamilo-sp.br/intranet/pdf/Politica%20de%20TI%20para%20teletrabalho%20v06.pdf

